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 MUNICÍPIO DE ALCÁCER DO SAL

Aviso n.º 24211/2011
Pedro Manuel Igrejas da Cunha Paredes, Presidente da Câmara Mu-

nicipal de Alcácer do Sal:
Torna Público, para os devidos efeitos, de acordo com o previsto no 

n.º 7 do artigo 109.º, conjugado com a alínea e) do n.º 4 do artigo 148.º 
do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redacção conferida 
pelos Decretos -Leis n.os 46/2009, de 20 de Fevereiro e n.º 181/2009, de 
7 de Agosto, as Medidas Preventivas no âmbito da Elaboração do Plano 
de Pormenor dos Brejos da Carregueira, publicadas em anexo, bem como 
a respectiva planta de delimitação, aprovadas por deliberação da Assem-
bleia Municipal de Alcácer do Sal, em 24 de Setembro de 2011.

5 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara, Pedro Manuel 
Igrejas da Cunha Paredes.

Proposta de Deliberação de Câmara n.º 56

Adopção de medidas preventivas no âmbito da elaboração
do Plano de Pormenor dos Brejos da Carregueira

Considerando que:
a) Por deliberação de Câmara de 17 de Fevereiro de 2011, foi aprovado 

determinar o «…início do procedimento de contratualização para o pla-
neamento relativo à proposta de intervenção apresentada pela Herdade 
da Comporta — Actividades Agro -silvícolas e Turísticas, S. A., conforme 
minuta de contrato…»;

b) Na deliberação identificada no Considerando anterior, foi igual-
mente aprovado «Determinar que a análise específica com vista à 
identificação das necessidades de reordenamento e programação das 
operações de requalificação da edificação dispersa com função residen-
cial, propriedade da herdade da comporta, a desenvolver nos termos da 
referida proposta, seja articulada com os trabalhos de revisão do PDM 
de Alcácer do Sal.»;

c) Por deliberação de Câmara de 2 de Junho de 2011, foi aprovado 
o Estudo de enquadramento da área de edificação dispersa com função 
residencial em solo rural de Brejos da Carregueira no sistema urbano 
municipal de Alcácer do Sal;

d) Na mesma deliberação, foi determinada a elaboração do Plano de 
Pormenor de Brejos da Carregueira, com a área de intervenção delimitada 
na planta que consta como Anexo aos Termos de Referência, aprovados 
na mesma reunião;

e) A dinâmica urbanística existente na área em questão, focada na 
reconstrução do existente, impõe que, na pendência da elaboração do 
Plano de Pormenor referido no Considerando d), sejam adoptadas me-
didas preventivas que assegurem o efeito pretendido com aquele;

f) O n.º 1, do artigo 107.º, do Regime Jurídico dos Instrumentos de 
Gestão do Território estabelece que «Em área para a qual tenha sido 
decidida a elaboração, alteração ou revisão de um plano municipal de 
ordenamento do território podem ser estabelecidas medidas preventivas 
destinadas a evitar a alteração das circunstâncias e das condições de facto 
existentes que possa limitar a liberdade de planeamento ou comprometer 
ou tornar mais onerosa a execução do plano.»;

g) Foi elaborado um Relatório de Fundamentação da Adopção de 
Medidas Preventivas no Âmbito da Elaboração do Plano de Pormenor 
dos Brejos da Carregueira, o qual foi submetido a apreciação da CCDR -A 
que emitiu parecer favorável ao mesmo;

Assim, propõe -se que:
Sejam aprovadas as Medidas Preventivas conforme constam do Rela-

tório de Fundamentação da Adopção de Medidas Preventivas no Âmbito 
da Elaboração do Plano de Pormenor dos Brejos da Carregueira, o qual 
se encontra em anexo à presente Proposta e aqui se dá por integralmente 
reproduzido.

26 de Agosto de 2011. — A Vereadora do Pelouro, Isabel Cristina 
Soares Vicente.

Medidas preventivas
No âmbito da elaboração do Plano de Pormenor dos Brejos da Car-

regueira
Artigo 1.º

Âmbito territorial e objectivos
São estabelecidas medidas preventivas na área identificada na planta 

anexa com cerca de 57,6 ha, sita nos Brejos da Carregueira, freguesia da 
Comporta, concelho de Alcácer do Sal, no âmbito da elaboração e para 
salvaguarda do Plano de Pormenor dos Brejos da Carregueira.

Artigo 2.º
Âmbito material

1 — Na área objecto das presentes medidas preventivas ficam proi-
bidas todas as operações urbanísticas, designadamente:

a) Obras de construção, de ampliação, de alteração e de reconstrução, 
com excepção das que estejam isentas de procedimento de licenciamento 
ou comunicação prévia;

b) Trabalhos de remodelação de terrenos;
c) Obras de demolição de edificações existentes, excepto as que, 

por regulamento municipal, possam ser dispensadas de licença ou au-
torização;

d) Derrube de árvores em maciço ou destruição do solo vivo e do 
coberto vegetal.

2 — Ficam excluídas do âmbito de aplicação das presentes medidas 
preventivas as acções que, à data da sua entrada em vigor:

a) Tenham sido validamente licenciadas ou autorizadas, pela Câmara 
Municipal de Alcácer do Sal;

b) Tenham sido objecto de informação prévia válida;
c) Sejam objecto de procedimentos de licenciamento, comunicação 

prévia ou pedido de informação prévia, que se encontrem pendentes de 
decisão na Câmara Municipal de Alcácer do Sal.

Artigo 3.º
Âmbito temporal

O prazo de vigência das medidas preventivas é de dois anos a contar 
da sua publicação no Diário da República, prorrogável por mais um, 
caducando com a entrada em vigor do Plano de Pormenor dos Brejos 
da Carregueira.

Artigo 4.º
Fiscalização

A fiscalização do cumprimento das presentes medidas preventivas 
compete à Câmara Municipal de Alcácer do Sal.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

As medidas preventivas entram em vigor no dia no dia seguinte ao 
da sua publicação.
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 MUNICÍPIO DE ARRUDA DOS VINHOS

Aviso n.º 24212/2011
Para os devidos efeitos se torna público que, foi homologado por meu 

despacho de 30 de Novembro 2011, a conclusão com sucesso do período 
experimental de Marco Paulo Ribeiro Costa, para a carreira/categoria de 
Assistente Operacional, na atividade de limpeza e conservação de vias e arrua-
mentos, na sequência do procedimento concursal comum na modalidade de 
contrato de trabalho em funções por tempo indeterminado, aberto por aviso 
publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 61, datado de 29/03/2010.

5 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel 
da Cruz Lourenço.

305432592 

 MUNICÍPIO DE CASCAIS

Aviso n.º 24213/2011
Em cumprimento do disposto na alínea b), do n.º 1, do artigo 37.º da 

Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, torna-se público que, na sequência 
da conclusão do procedimento concursal comum de recrutamento de 
um trabalhador em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, para a carreira e categoria de Técnico Superior 
com licenciatura em Sociologia, para o Departamento de Habitação e 
Desenvolvimento Sócio-Territorial, Divisão de Intervenção Sócio-Ter-
ritorial I, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 149, de 3 de Agosto de 2010, foi celebrado contrato, com início em 15 
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de Novembro de 2011, com o trabalhador Danilo Mahomed Bava, para 
a 2.ª posição remuneratória da carreira e categoria de técnico superior, 
nível 15, da tabela remuneratória única.

22 de Novembro de 2011. — A Vereadora, Maria da Conceição 
Ramirez de Salema Cordeiro.

305440919 

 Aviso n.º 24214/2011
Em cumprimento do disposto na alínea b), do n.º 1, do artigo 37.º da Lei 

n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, torna-se público que, na sequência da 
conclusão do procedimento concursal comum de recrutamento de 1 traba-
lhador em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, para a carreira e categoria de Técnico Superior com licencia-
tura em Psicologia, para o Departamento de Habitação e Desenvolvimento 
Sócio-Territorial, Divisão de Promoção da Saúde, aberto por aviso publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 135, de 14 de Julho de 2010, foi cele-
brado contrato, com início em 15 de Novembro de 2011, com a trabalhadora 
Ana Carolina César Vilas Boas, para a 2.ª posição remuneratória da carreira 
e categoria de técnico superior, nível 15, da tabela remuneratória única.

22 de Novembro de 2011. — A Vereadora, Maria da Conceição 
Ramirez de Salema Cordeiro.

305440805 

 Aviso n.º 24215/2011
Em cumprimento do disposto na alínea b), do n.º 1, do artigo 37.º da Lei 

n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, torna-se público que, na sequência da con-
clusão do procedimento concursal comum de recrutamento de 1 trabalhador 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeter-
minado, para a carreira e categoria de Técnico Superior com licenciatura em 
Serviço Social, para o Departamento de Habitação e Desenvolvimento Sócio-
Territorial, Divisão de Rede Social e Igualdade de Género, aberto por aviso 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 149, de 3 de Agosto de 2010, 
foi celebrado contrato, com início em 15 de Novembro de 2011, com a traba-
lhadora Ana Filipa Santos Sousa Pereira, para a 2.ª posição remuneratória da 
carreira e categoria de técnico superior, nível 15, da tabela remuneratória única.

22 de Novembro de 2011. — A Vereadora, Maria da Conceição 
Ramirez de Salema Cordeiro.

305440887 

 Aviso n.º 24216/2011
Para os devidos efeitos torna-se público que, foi homologada por des-

pacho do Sr. Presidente da Câmara, Dr. Carlos Carreiras, datado de 23 de 
Novembro de 2011, a acta do Júri responsável pelo acompanhamento e 
avaliação final que comprovou que foi concluído com sucesso, o período 
experimental de Sofia Figueiredo Cruz Ferreira, para a ocupação de posto 
de trabalho da carreira e categoria de Assistente Técnico, na Direcção 
Municipal de Planeamento do Território e da Gestão Urbanística, Depar-
tamento de Gestão Urbanística, Divisão Administrativa de Gestão Urba-
nística, na sequência do procedimento concursal comum de recrutamento 
de 2 trabalhadores em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado para a carreira e categoria de assistente técnico 
com especialização em nível III — arquivo, aberto por aviso publicado 
na 2.ª série do Diário da República, n.º 142, em 23 de Julho de 2010.

28 de Novembro de 2011. — A Vereadora, Maria da Conceição 
Ramirez de Salema Cordeiro.

305440951 

 MUNICÍPIO DE CASTELO DE VIDE

Aviso n.º 24217/2011
Em cumprimento da alínea b), n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, torna -se público que, na sequência de procedimento 
concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, para preenchimento de um posto de 
trabalho na carreira e categoria de Assistente Técnico (Gabinete Flores-
tal), aberto por Aviso n.º 8869/2011, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 72, de 12 de Abril de 2011, foi celebrado contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado com:

Nuno Filipe Batista Calixto.

O contratado foi colocado na 1.ª Posição remuneratória da categoria 
e no nível 5 da tabela remuneratória única, tendo iniciado funções em 
5 de Dezembro corrente.

Para efeitos do estipulado nos n.os 2 e 3, do artigo 73.º do RCTFP, 
aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11/09, conjugados por remissão, 
com os n.os 3 e seguintes do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, 
nomeei para júri do período experimental, o mesmo do procedimento 
concursal, sendo os seguintes elementos:

Presidente — João Américo Vieira da Silva, Coordenador de Pre-
venção Estrutural de Portalegre da Autoridade Florestal Nacional do 
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

1.º Vogal Efectivo — José Lourenço Calado Motaco, Técnico superior 
(Engenharia dos Recursos Naturais e Ambiente) da Câmara Municipal 
de Alter -do -Chão,

2.º Vogal Efectivo — Clisante Jorge Pinheiro Gasalho, Chefe de Divisão 
Técnica de Obras e Urbanismo da Câmara Municipal de Castelo de Vide

1.º Vogal suplente — José Manuel Maroco Branco Ramiro de Car-
valho, Técnico Superior (Organização e Gestão);

2.º Vogal suplente — Ângela do Carmo Santana Maximiano, técnica 
superior (Sociologia).

O 1.º Vogal Efectivo substituirá o Presidente do Júri em caso de falta 
ou impedimento.

O período experimental, por acordo entre as partes, terá a duração 
de 120 dias nos termos do disposto no artigo 76.º do RCTFP com a 
aplicação do acordo de trabalho n.º 1/2009 e respectivo regulamento 
de extensão.

5 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. António Manuel Grincho Ribeiro.

305440579 

 Aviso n.º 24218/2011
Em cumprimento da alínea b), n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12-A/2008, 

de 27 de Fevereiro, torna-se público que, na sequência de procedimento 
concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado, para preenchimento de um posto de trabalho na 
carreira e categoria de Assistente Operacional — área de actividade de can-
toneiro de limpeza, aberto por Aviso n.º 15414/2011, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 149, de 04 de Agosto de 2011, foi celebrado contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com:

Manuel António Pernes Picado.

O contratado foi colocado na 1.ª Posição remuneratória da categoria e 
no nível 1 da tabela remuneratória única (SMN), tendo iniciado funções 
em 5 de Dezembro corrente.

Para efeitos do estipulado nos n.os 2 e 3, do artigo 73.º do RCTFP, 
aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11/09, conjugados por remissão, com 
os n.os 3 e seguintes do artigo 12.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27/02, nomeei 
para júri do período experimental os seguintes elementos:

Presidente — Clisante Jorge Pinheiro Gasalho, Chefe de Divisão 
Técnica de Obras e Urbanismo.

1.º Vogal Efectivo — Fernando Ferreira de Bastos, Encarregado 
Operacional.

2.º Vogal Efectivo — Manuel Freire Ventura, Assistente Operacional.
1.º Vogal suplente — José Manuel Maroco Branco Ramiro de Car-

valho, Técnico Superior (Organização e Gestão).
2.º Vogal suplente — Maria José Ramiro Carrilho Miranda, Técnica 

Superior.

O período experimental terá a duração de 90 dias nos termos do dis-
posto no artigo 76.º do RCTFP, para a carreira/categoria do trabalhador.

5 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. António Manuel Grincho Ribeiro.

305435995 

 MUNICÍPIO DE FAFE

Aviso n.º 24219/2011
Para os devidos efeitos, se faz público que na sequência da admissão 

de 4 assistentes técnicos através do procedimento concursal aberto por 
aviso n.º.2743/2010, publicado na 2.ª série do Diário da República, 
n.º 26, de 08 de Fevereiro de 2011, foi concluído com sucesso o período 
experimental relativo ao contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado dos assistentes técnicos Carina Manuela Silva 
Fernandes, Carla Sofia Castro Oliveira, Filipe Soares Costa e Natália 
Moreira Veloso, tendo sido homologada a respectiva acta do júri atra-
vés do meu despacho datado de 05/12/2011, proferido no âmbito das 
competências detidas em matéria de gestão de pessoal (alínea a) do n.º 2 




